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Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada nesse percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente analisa-
do para abordar todos os temas cobrados, em um sumário que 
foi pensado para apresentar uma sequência lógica; isso facilita-
rá a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de Escre-
vente Técnico Judiciário, de acordo com os itens mais relevantes 
e principais atualizações, com base no último edital do Tribunal 
de Justiça de São Paulo - TJ-SP.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao longo da teoria você encontrará recursos como boxes de 
“Importante!” e “Dica”, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo. Para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas, apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca VUNESP, responsável pelo 
último certame, para que você pratique a teoria e já conheça o 
perfil da banca.

Para sua preparação, acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteú-
dos de Direito Processual Civil, Legislação Interna e Atualidades 
disponíveis em PDF para download. Para acessar, basta seguir 
as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que te guiará até o 
sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

ANÁLISE, COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS 
DE TEXTOS VERBAIS, NÃO VERBAIS, 
LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS

A interpretação e a compreensão textual são aspec-
tos essenciais a serem dominados por aqueles candida-
tos que buscam a aprovação em seleções e concursos 
públicos. Trata-se de um assunto que abrange questões 
específicas e de conteúdo geral nas provas; conhecer 
e dominar estratégias que facilitem a apreensão desse 
assunto pode ser o grande diferencial entre o quase e 
a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide suas rela-
ções de estudo sobre as relações de sentido que a forma 
linguística pode assumir.

Portanto, neste material você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos em interpretação 
e compreensão textual, associando a essas temáticas 
as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem o lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo ao invés de outro reflete um sentido 
que deve ser interpretado no texto, uma vez que a 
interpretação realiza ligações com o texto a partir 
das ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto, e, geralmente, é marcada por uma palavra ou 
uma expressão, e apresenta mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. 

Esses assuntos completam o estudo basilar de 
semântica com foco em provas e concursos, sempre 
de olho na sua aprovação. Por isso, convidamos você 
a estudar com afinco e dedicação, sem esquecer de 
praticar seus conhecimentos realizando a seleção de 
exercícios finais, selecionados especialmente para 
que este material cumpra o propósito de alcançar sua 
aprovação.

INFORMAÇÕES LITERAIS E INFERÊNCIAS 
POSSÍVEIS

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas.  

Apesar de parecer algo subjetivo, existem “regras” 
para se buscar essas pistas. 

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto, se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados, informações com fontes confiáveis 
ou se de maneira mais empirista, partindo dos efeitos, 
das consequências, a fim de se identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Muitos pesquisadores já se debruçaram sobre o tema, 
que é intrigante e de grande profundidade acadêmica; 
neste material, selecionamos as estratégias mais efica-
zes que podem contribuir para sua aprovação em sele-
ções que avaliam a competência leitora dos candidatos.

A partir disso, apresentamos estratégias de leitura 
que focam nas formas de inferência sobre um texto. 
Dessa forma, é fundamental identificar como ocorre 
o processo de inferência, que se dá por dedução ou 
por indução. Para entender melhor, veja este exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber. 
Observe que é possível inferir várias informa-

ções a partir dessa frase. A primeira é que a chefe do 
enunciador é casada (informação comprovada pela 
expressão “marido”), a segunda é que o enuncia-
dor está trabalhando (informação comprovada pela 
expressão “minha chefe”) e a terceira é que o marido 
da chefe do enunciador bebia (expressão comprovada 
pela expressão “parou de beber”). Note que há pistas 
contextuais do próprio texto que induzem o leitor a 
interpretar essas informações. 

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a concepção de uma 
interpretação, construída pelas pistas oferecidas no 
texto junto da articulação com as informações acessa-
das pelo leitor do texto.

A seguir, apresentamos um fluxograma que repre-
senta como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

DEDUÇÃO → CERTEZA → INTERPRETAR

INDUÇÃO → INTERPRETAR → CERTEZA

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, iremos detalhar esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, vamos apresentar 
nos tópicos seguintes como usar estratégias de cunho 
dedutivo, indutivo e, ainda, como articular a isso o nos-
so conhecimento de mundo na interpretação de textos.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, vamos trabalhar a redação discur-
siva. Você estudará algumas características inovado-
ras no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto. 

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem se 
sentirem tão despreparados que terminam por desis-
tir dos concursos que trazem a redação como critério 
de classificação. 

Tem de se reconhecer que o hábito de escrever não 
está na prática do cotidiano da maioria das pessoas e 
que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, exer-
citam essa habilidade normalmente em ambientes 
virtuais, como sites de comunicação e elaboração de 
e-mails. Nesses expedientes, ocorre o que chamam de 
“pacto da mediocridade” (sem intenção ofensiva), que 
caracteriza a postura displicente de como se escreve e 
a aceitação mútua de erros e desvios da norma culta 
escrita: “ele escreve errado, mas eu aceito para não 
ser cobrado por ele da mesma forma quando errar”. 
Usam-se imagens, símbolos gráficos, abreviações que 
mais se assemelham a códigos criptografados do que 
à própria língua portuguesa. 

O maior problema é que isso gera um reforço nega-
tivo: treina-se uma escrita que não promove a prática 
ideal da comunicação verbal normatizada. O resul-
tado é que, quando ocorre a exigência da produção 
escrita, a prática que se tem não promove a eficiência 
nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?  

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, mostra-se sua estru-
tura, apresentam-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágrafos 
que introduzem, desenvolvem e concluem um texto dis-
sertativo. E só depois de exercitar esses primeiros pro-
cedimentos é que se passa à produção de um trabalho 
completo, buscando a eficiência do todo por intermédio 
do agrupamento de cada uma das partes estudadas até a 
formação de um bloco contínuo e completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certamen-
te se o aprendiz não se dispuser a praticar esses con-
ceitos. É aí que começa a frustração dos potenciais 
autores, pois muitas vezes só vão tentar praticar a 
escritura da sua redação após terem terminado o estu-
do do livro didático e sentem muita dificuldade no 
momento do agrupamento, isto é, de fazer virar o todo 
aquilo que aprendeu a fazer por partes. Se o resultado 
não for satisfatório, eles simplesmente assumirão a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que poderão ser reproduzidos 
e adaptados para qualquer tema proposto pela banca 
organizadora do concurso, respeitando ainda o cará-
ter da originalidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não obti-
ver sucesso em sua redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Não dá para subestimar a redação, é 
preciso exercitar sempre.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos referindo-nos à estrutura e 
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DIREITO PENAL

CÓDIGO PENAL - ARTIGOS 293 A 305, 
307, 308, 311-A, 312 A 317, 319 A 333, 
336 E 337, 339 A 347, 357 E 359

CAPÍTULO II — FALSIDADE DE TÍTULOS E OUTROS 
PAPÉIS PÚBLICOS

Falsificação de Papéis Públicos

Art. 293 Falsificar, fabricando-os ou 
alterando-os:
I - selo destinado a controle tributário, papel sela-
do ou qualquer papel de emissão legal destinado à 
arrecadação de tributo;
II - papel de crédito público que não seja moeda 
de curso legal;
III - vale postal;
IV - cautela de penhor, caderneta de depósito 
de caixa econômica ou de outro estabelecimento 
mantido por entidade de direito público;
V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro 
documento relativo a arrecadação de rendas 
públicas ou a depósito ou caução por que o 
poder público seja responsável;
VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa 
de transporte administrada pela União, por Esta-
do ou por Município:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
§ 1º Incorre na mesma pena quem:
I - usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis 
falsificados a que se refere este artigo;
II - importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, 
empresta, guarda, fornece ou restitui à circulação 
selo falsificado destinado a controle tributário;
III - importa, exporta, adquire, vende, expõe à 
venda, mantém em depósito, guarda, troca, cede, 
empresta, fornece, porta ou, de qualquer forma, 
utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, produto ou 
mercadoria:
a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a 
controle tributário, falsificado;
b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação 
tributária determina a obrigatoriedade de sua 
aplicação. 
§ 2º Suprimir, em qualquer desses papéis, quan-
do legítimos, com o fim de torná-los novamente 
utilizáveis, carimbo ou sinal indicativo de sua 
inutilização:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 3º Incorre na mesma pena quem usa, depois 
de alterado, qualquer dos papéis a que se refere o 
parágrafo anterior.
§ 4º Quem usa ou restitui à circulação, embora 
recibo de boa-fé, qualquer dos papéis falsificados 
ou alterados, a que se referem este artigo e o seu 
§ 2º, depois de conhecer a falsidade ou alteração, 
incorre na pena de detenção, de seis meses a dois 
anos, ou multa.

§ 5º Equipara-se a atividade comercial, para os 
fins do inciso III do § 1º, qualquer forma de comér-
cio irregular ou clandestino, inclusive o exercido 
em vias, praças ou outros logradouros públicos e 
em residências. 

O tipo do art. 293, do CP, cuida da falsificação por 
meio da fabricação (criação material de documento) 
ou alteração (modificação de documento já existente) 
dos documentos enumerados nos seis incisos do caput 
(papéis públicos). 

A falsificação recai sobre:

	z selos ou outros papéis destinados à arrecadação 
de tributo (todo maço de cigarro ou garrafa de 
vinho, por exemplo, possuem um selo que indica 
o recolhimento de tributos relativos a esses bens);

	z papel de crédito público que não seja moeda em 
curso legal (títulos da dívida pública);

	z vale postal que, apesar de ainda constar no art. 
293, foi revogado pelo crime de falsificação de vale 
postal, tipificado no art. 36, da Lei nº 6.538, de 1978;

	z cautela de penhor (documento usado em opera-
ção de penhor, que indica que o indivíduo recebeu 
o dinheiro do empréstimo e permite o resgate do 
objeto, caderneta de depósito da caixa econômica 
ou outro estabelecimento mantido por entidade de 
direito público — por anos, o controle de depósi-
tos em poupança era feito por meio de caderne-
tas, nas quais constavam os depósitos, saques e 
atualizações);

	z documentos relativos à arrecadação de rendas 
públicas ou a depósito por caução (tais como 
alvarás, guias etc.); e

	z bilhete (documento que, mediante pagamento, 
permite uso de meios de transporte), passe (seme-
lhante ao bilhete) ou conhecimento (documento 
que indica que determinado objeto foi entregue 
para transporte) de empresa administrada pelo 
poder público.

Assim como ocorre no crime de moeda falsa, a fal-
sificação grosseira não configura o crime do art. 293. 

O § 1º, art. 293, apresenta condutas equiparadas 
à falsidade de papéis públicos. 

O § 2º, por sua vez, incrimina a supressão (elimina-
ção) de carimbo ou sinal de inutilização.

O § 3º pune aquele que usa, depois de alterados, os 
papéis enumerados no § 2º.

Já o § 4º apresenta uma modalidade privilegiada, 
punindo com pena menor, conforme destacado ante-
riormente, aquele que, recebendo de boa-fé os papéis 
falsificados a que se referem o art. 293 e seu § 2º, 
depois de tomar ciência da falsidade, os recoloca em 
circulação.

Por fim, o § 5º afirma que o delito pode ocorrer 
em qualquer tipo de atividade comercial, ainda que 
informal. 

Petrechos de Falsificação

Art. 294 Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou 
guardar objeto especialmente destinado à falsifi-
cação de qualquer dos papéis referidos no artigo 
anterior:
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

ARTIGOS 251 A 258

Do Juiz

Art. 251 Ao juiz incumbirá prover à regularidade 
do processo e manter a ordem no curso dos respec-
tivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força 
pública.

O juiz tem o dever zelar pela ordem durante a exe-
cução dos atos processuais, valendo-se, se necessário, 
do uso força pública (poder de polícia). 

Em suma, o juiz é quem aplica o direito ao caso 
concreto, de maneira substitutiva (substitui a vonta-
de das partes) e imparcial. Sem o Estado-Juiz, não teria 
fim o conflito entre a pretensão punitiva do Estado e o 
interesse do acusado na manutenção de sua liberdade.

Além disso, o juiz possui a garantia da vitaliciedade 
(enquanto estiver vivo, o cargo lhe pertence), inamovi-
bilidade (garantia de não ser removido do seu local de 
trabalho) e irredutibilidade de subsídio (garantia de 
não ver a sua remuneração ser diminuída). Tais garan-
tias permitem que o juiz haja de forma imparcial e sem 
medo de retaliações.

Entretanto, essa imparcialidade pode ser contami-
nada quando se tratar das hipóteses trazidas pelos arts. 
252, 253 e 254, que apresentam respectivamente situa-
ções de impedimento, suspeição e incompatibilidade.

JUIZ NÃO ATUARÁ EM 
SITUAÇÕES DE

Impedimento

Suspeição

Incompatibilidade

As hipóteses de suspeição e impedimento podem 
ser comparadas levando em consideração a relação 
subjetiva/objetiva do julgador com a causa. Vejamos 
os artigos a seguir:

Art. 252 O juiz não poderá exercer jurisdição no 
processo em que:
I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consan-
güíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o ter-
ceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, 

órgão do Ministério Público, autoridade policial, 
auxiliar da justiça ou perito;
II - ele próprio houver desempenhado qualquer des-
sas funções ou servido como testemunha;
III - tiver funcionado como juiz de outra instân-
cia, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 
questão;
IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, con-
sangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até 
o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente 
interessado no feito.

Art. 254 O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o 
fizer, poderá ser recusado por qualquer das partes:
I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qual-
quer deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, 
estiver respondendo a processo por fato análogo, 
sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;
III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, 
ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar 
demanda ou responder a processo que tenha de ser 
julgado por qualquer das partes;
IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de 
qualquer das partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de 
sociedade interessada no processo.

IMPEDIMENTOS SUSPEIÇÕES

Consistem em circunstâncias 
objetivas que são 

relacionadas a fatos internos 
ao processo, capazes de 

prejudicar a imparcialidade 
do magistrado

Consistem em circunstâncias 
subjetivas que são 

relacionadas a fatos externos 
ao processo, capazes de 

prejudicar a imparcialidade 
do magistrado

As causas de impedimento ou suspeição citadas 
acima que tiverem como causa o parentesco por afi-
nidade (casamento) acabam com o fim do casamento 
ou união estável, salvo se da união nascerem filhos.  
Contudo, ainda que o casamento acabe sem filhos não 
poderá o juiz julgar processo de seu sogro ou sogra, 
enteado ou cunhado, genro ou nora. 

Art. 255 O impedimento ou suspeição decorrente 
de parentesco por afinidade cessará pela dissolu-
ção do casamento que Ihe tiver dado causa, salvo 
sobrevindo descendentes; mas, ainda que dissolvi-
do o casamento sem descendentes, não funcionará 
como juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro 
ou enteado de quem for parte no processo.

A suspeição não poderá ser declarada pela parte 
que, propositalmente, lhe deu causa, consoante dispo-
sição do art. 256:

Art. 256 A suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la.

Já a incompatibilidade se demonstra presente em 
somente uma hipótese.

Art. 253 Nos juízos coletivos, não poderão servir 
no mesmo processo os juízes que forem entre si 
parentes, consangüíneos ou afins, em linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, inclusive.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO II - CAPÍTULOS I, II E III

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Com forte expressão no pós-guerra, os direitos e garantias fundamentais, apesar de seu teor sensivelmente 
constitucional, são interdisciplinares e se relacionam a todos os ramos do direito. 

Diz-se isso pois, pautados na busca de justiça e paz social, refletem um compromisso geral do direito e da Jus-
tiça de proteção e garantia de uma vida digna a todos os cidadãos. 

Além disso, toda a legislação infraconstitucional também reflete, de maneira geral, a preocupação com políti-
cas adequadas que possam conciliar o desenvolvimento econômico, social e cultural. 

De todas as circunstâncias citadas parte a interdisciplinaridade entre os direitos e garantias fundamentais e 
outros ramos do direito, tais como o direito penal, civil, trabalhista e processual. 

A amplitude temática dos direitos e garantias fundamentais é uma questão de toda a seara jurídica, visto que 
a consolidação e efetivação dos direitos fundamentais estão diretamente relacionadas à própria condição da vida 
humana.

Os direitos fundamentais, portanto, estão localizados no Título II da CF, de 1988, do art. 5º ao art. 17, sendo 
classificados em cinco grupos: 

	z direitos individuais e coletivos;
	z direitos sociais;
	z direitos de nacionalidade;
	z direitos políticos; e
	z direitos relacionados à existência, organização e participação em partidos políticos. 

Também são classificados em três dimensões de direito, pois surgiram em épocas diferentes. Vejamos:

	z Direitos de primeira geração: traduzem-se na liberdade quanto à atuação do Estado nas ações do indivíduo. 
Aqui, estão compreendidos os direitos civis e políticos;

	z Direitos de segunda geração: aqui compreendidos os direitos decorrentes das obrigações do Estado em prol 
dos indivíduos (direito à saúde e à educação e direito ao trabalho), tendo como primazia o valor “igualdade”;

	z Direitos de terceira geração: direitos relacionados ao valor “fraternidade”. São direitos que vão além do 
individual; busca-se o bem coletivo (ex.: direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito do 
consumidor e direito ao desenvolvimento).

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
PRIMEIRA DIMENSÃO

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
SEGUNDA DIMENSÃO

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
TERCEIRA DIMENSÃO

Direitos civis e políticos — liberdade Direitos sociais,
econômicos e culturais — igualdade Fraternidade

Dito isso, é importante reafirmarmos que esses direitos e garantias não estão taxativamente expressos na 
Constituição Federal. Trata-se de uma matéria esparsa, consubstanciada em a toda legislação nacional, inclusive 
infraconstitucional. 

Entretanto, apesar de não se tratar de uma matéria exaustiva e taxativa, numerus clausus, o rol dos direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal, de 1988, é exemplificativo. Por isso, é importante estudarmos 
alguns dos seus dispositivos.

Portanto, antes de adentrarmos nos dispositivos constitucionais pertinentes, faz-se necessário abordar concei-
tos fundamentais no estudo da disciplina. 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Os direitos e deveres individuais e coletivos estão elencados no art. 5º da Constituição:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:
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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (LEI N.º 10.261/68)

Agentes Públicos: Noções Gerais e Disposições 
Constitucionais Aplicáveis

A fim de que você compreenda melhor o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Pau-
lo, é importante assimilar alguns conceitos iniciais. Os 
servidores de São Paulo estão inseridos em um grupo 
muito grande de pessoas que atuam dentro do Esta-
do denominadas agentes públicos ou funcionários 
públicos. 

Nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, são 
agentes públicos as pessoas que exercem uma fun-
ção pública, ainda que em caráter temporário ou sem 
remuneração. Trata-se, portanto, de uma expressão 
ampla e genérica, uma vez que engloba todos aqueles 
que, dentro da organização da Administração Pública, 
exercem determinada função pública.

Assim, pode-se dizer que agente público é o gêne-
ro que comporta diversas espécies, quais sejam, 
entre outras: 

	z agentes políticos;
	z agentes militares;
	z servidores públicos estatutários;
	z empregados públicos; 
	z agentes honoríficos.

O grupo de agentes públicos mais importante para 
os seus estudos é, definitivamente, o dos servidores 
públicos civis.

Ainda, é importante saber que a Constituição Fede-
ral, de 1988 (CF, de 1988), apresenta dois tipos de regi-
mes para os agentes estatais: o regime estatutário (ou 
de cargos públicos) e o regime celetista (ou de empre-
gos públicos). 

Os servidores públicos são contratados pelo regi-
me estatutário, ao passo que os empregados públi-
cos são contratados pelo regime celetista, que muito 
se assemelha às regras contidas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

Atenção a esse conceito: servidor público é o 
agente contratado pela Administração Pública, direta 
ou indireta, sob o regime estatutário, sendo selecio-
nado mediante concurso público para ocupar cargos 
públicos e contando com vinculação com o Estado de 
natureza estatutária e não contratual. 

O regime dos cargos públicos é disciplinado pela 
Lei Federal nº 8.112, de 1990, também conhecida como 
Estatuto do Servidor Público. 

Frente a isso, um ponto relevante desse regime a 
ser ressaltado é o alcance da estabilidade mediante o 
fim do período de estágio probatório. 

Tal alcance permite que o servidor não seja desli-
gado de suas funções, salvo pelas hipóteses previstas 
em lei, como a sentença judicial transitada em jul-
gado, o processo administrativo disciplinar ou a não 
aprovação em avaliação periódica de desempenho (§ 
1º, art. 41, da CF, de 1988).

Entre os cargos públicos, há aqueles que são vita-
lícios, que se apresentam de forma mais vantajo-
sa, uma vez que o estágio probatório tem um tempo 
menor — dois anos — se comparado ao dos cargos não 
vitalícios — três anos. 

Além disso, o desligamento do servidor ocorre 
apenas mediante sentença condenatória transitada 
em julgado. São vitalícios os cargos de magistratura e 
do tribunal de contas, bem como os cargos dos mem-
bros do ministério público.

Além da estabilidade, são também assegurados aos 
servidores estatutários alguns direitos trabalhistas, 
como se depreende da leitura do § 3º do art. 39 da CF, 
de 1988. Como exemplo, pode-se citar, entre outros: 

	z salário mínimo;
	z remuneração de trabalho noturno superior à do 

trabalho diurno;
	z repouso semanal remunerado;
	z férias remuneradas;
	z licença à gestante.

Diferentemente do que ocorre na contratação dos 
servidores, os empregados públicos são contratados 
mediante regime celetista, isto é, com aplicação das 
regras previstas na CLT. Trata-se, pois, de uma vincu-
lação contratual.

A contratação desse grupo de funcionários ocor-
re, em regra, pelas pessoas jurídicas de direito priva-
do integrantes da Administração indireta (empresas 
públicas, sociedades de economia mista, consórcios 
etc.). Além disso, o ingresso de tais pessoas também 
depende da sua aprovação em concurso público.

O regime dos empregados públicos é menos prote-
tivo que o regime estatutário. Isso se deve ao fato de 
que os empregados públicos não gozam da estabilida-
de que os servidores têm. 

Ao serem empossados, os empregados passam por 
um período de experiência de 90 dias. Todavia, mes-
mo após esse período, os empregados públicos podem 
ser dispensados.

A diferença dos empregados públicos em relação 
aos demais consiste no fato de que sua demissão será 
sempre motivada após regular processo administrati-
vo, mediante o contraditório e a ampla defesa.

É importante lembrar que, para a Administração 
Pública, a motivação de seus atos, bem como o trata-
mento impessoal e a finalidade pública, são princípios 
norteadores de sua atuação. A demissão imotivada de 
um empregado público seria absolutamente inadmis-
sível nessas condições.

Por fim, cabe mencionar os denominados traba-
lhadores temporários, previstos no inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal. Pela nomenclatura, pode-
-se concluir que constituem uma forma de emprega-
dos, e não de servidores. 

Porém, apresentam um aspecto especial: seu vín-
culo é contratual, todavia, temporário, o que significa 
que essas pessoas somente são contratadas para 
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MATEMÁTICA

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

NATURAIS

Os números construídos com os algarismos de 0 a 
9 são chamados de naturais. O símbolo desse conjun-
to é a letra N, e podemos escrever os seus elementos 
entre chaves:

N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 
17, …}

As reticências indicam que esse conjunto tem infi-
nitos números naturais.

O zero não é um número natural propriamente 
dito, pois não é um número de “contagem natural”. 
Por isso, utiliza-se o símbolo N* para designar os 
números naturais positivos, isto é, excluindo o zero. 
Veja: N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7…}.

Dica
O símbolo do conjunto dos números naturais é 
a letra N. Além disso, podemos encontrar o sím-
bolo N*, que representa os números naturais 
positivos, isto é, excluindo o zero.

Conceitos básicos relacionados aos números 
naturais:

	z Sucessor: é o próximo número natural. Ou seja, o 
sucessor do número “n” é o número “n+1”. 

	� Exemplo: o sucessor de 4 é 5, e o sucessor de 
51 é 52.

	z Antecessor: é o número natural anterior. Ou seja, 
o antecessor do número “n” é o número “n–1”.

	� Exemplo: o antecessor de 8 é 7, e o antecessor 
de 77 é 76.

	z Números consecutivos: são números em 
sequência. Assim, (n – 1, n e n+1) são números 
consecutivos.

	� Exemplo: 5, 6, 7 são números consecutivos, 
enquanto 10, 9, 11 não são. 

	z Números naturais pares: são aqueles que, quan-
do divididos por 2, não deixam resto. Por isso, o 
zero também é considerado par. Assim, todos os 
números que terminam em 0, 2, 4, 6 ou 8 são pares;

	z Números naturais ímpares: quando divididos 
por 2, deixam resto 1. Todos os números que ter-
minam em 1, 3, 5, 7 ou 9 são ímpares.

Atenção! A soma ou subtração de dois números 
pares tem resultado par. 

	z Ex.: 12 + 8 = 20; 12 – 8 = 4.

A soma ou subtração de dois números ímpares tem 
resultado par. 

	z Ex.: 13 + 7 = 20; 13 – 7 = 6.

A soma ou subtração de um número par com outro 
ímpar tem resultado ímpar. 

	z Ex.: 14 + 5 = 19; 14 – 5 = 9.

A multiplicação de números pares tem resultado 
par.

	z Ex.: 8 · 6 = 48.

A multiplicação de números ímpares tem resulta-
do ímpar.

	z Ex.: 3 · 7 = 21.

A multiplicação de um número par por um núme-
ro ímpar tem resultado par.

	z Ex.: 4 · 5 = 20.

INTEIROS

Os números inteiros são os números naturais — 
incluindo o zero — e seus respectivos opostos (nega-
tivos). Veja:

Z = {... –7, –6, –5, –4, –3, –2, –1, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, ...}

O símbolo desse conjunto é a letra Z. Uma coisa 
importante é saber que todos os números naturais 
são inteiros, mas nem todos os números inteiros são 
naturais. Podemos representar os números inteiros 
por meio de diagramas e afirmar que o conjunto de 
números naturais está contido no conjunto de núme-
ros inteiros, ou que N é um subconjunto de Z. Observe:

Z N

Podemos destacar alguns subconjuntos de núme-
ros. Veja:

	z Números inteiros não negativos (Z+) = {0, 1, 2, 
3...}. Veja que estes são os números naturais;

	z Números inteiros não positivos (Z–) = {… -3, -2, -1, 
0}. Veja que o zero também faz parte deste conjun-
to, pois ele não é positivo nem negativo;
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INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10 OU SUPERIOR

O sistema operacional Windows foi desenvolvi-
do pela Microsoft para computadores pessoais (PC) 
em meados dos anos 1980, oferecendo uma interface 
gráfica baseada em janelas, com suporte para aponta-
dores como mouses, touchpad (área de toque nos por-
táteis), canetas e mesas digitalizadoras.

Atualmente, o Windows é oferecido na versão 10, 
que possui suporte para os dispositivos apontadores 
tradicionais, além de tela touch screen e câmera (para 
acompanhar o movimento do usuário, como no siste-
ma Kinect do videogame Xbox).

Em concursos públicos, as novas tecnologias e supor-
tes avançados são raramente questionados. As questões 
aplicadas nas provas envolvem os conceitos básicos e o 
modo de operação do sistema operacional em um dispo-
sitivo computacional padrão (ou tradicional).

O sistema operacional Windows é um software 
proprietário, ou seja, não tem o núcleo (kernel) dispo-
nível e o usuário precisa adquirir uma licença de uso 
da Microsoft.

O Windows 10 apresenta algumas novidades em 
relação às versões anteriores, como assistente virtual, 
navegador de internet, locais que centralizam infor-
mações etc.

	z Botão Iniciar: permite acesso aos aplicativos ins-
talados no computador, com os itens recentes no 
início da lista e os demais itens classificados em 
ordem alfabética. Combina os blocos dinâmicos e 
estáticos do Windows 8 com a lista de programas 
do Windows 7;

	z Pesquisar: com novo atalho de teclado, a opção 
pesquisar permite localizar, a partir da digitação 
de termos, itens no dispositivo, na rede local e na 
internet. Para facilitar a ação, tem-se o seguinte 
atalho de teclado: Windows+S (Search);

	z Cortana: assistente virtual que auxilia em pesqui-
sas de informações no dispositivo, na rede local 
e na internet. A assistente virtual Cortana é uma 
novidade do Windows 10 que está aparecendo em 
provas de concursos com regularidade. Semelhante 
ao Google Assistente (Android), Siri (Apple) e Ale-
xa (Amazon), ela integra recursos de acessibilidade 
por voz para os usuários do sistema operacional.

	z Visão de Tarefas: permite alternar entre os pro-
gramas em execução e abre novas áreas de traba-
lho. Seu atalho de teclado é: Windows+Tab;

	z Microsoft Edge: navegador de internet padrão do 
Windows 10. Ele está configurado com o buscador 
padrão Microsoft Bing, mas pode ser alterado;

	z Microsoft Loja: loja de apps para o usuário baixar 
novos aplicativos para Windows;

	z Windows Mail: aplicativo para correio eletrônico 
que carrega as mensagens da conta Microsoft e 
pode tornar-se um hub de e-mails com adição de 
outras contas;

	z Barra de Acesso Rápido: ícones fixados de pro-
gramas para acessar rapidamente;

	z Fixar itens: em cada ícone, ao clicar com o botão 
direito (secundário) do mouse, será mostrado o 
menu rápido, que permite fixar arquivos abertos 
recentemente e fixar o ícone do programa na bar-
ra de acesso rápido;

	z Central de Ações: centraliza as mensagens de 
segurança e manutenção do Windows, como as 
atualizações do sistema operacional. Atalho de 
teclado: Windows+A (Action). A Central de Ações 
não precisa ser carregada pelo usuário, ela é car-
regada automaticamente quando o Windows é 
inicializado;

	z Mostrar Área de Trabalho: visualizar rapida-
mente a Área de Trabalho, ocultando as janelas 
que estejam em primeiro plano. Atalho de teclado: 
Windows+D (Desktop);

	z Bloquear o computador: com o atalho de tecla-
do Windows+L (Lock), o usuário pode bloquear o 
computador. Poderá bloquear pelo menu de con-
trole de sessão, acionado pelo atalho de teclado 
Ctrl+Alt+Del;

	z Gerenciador de Tarefas: para controlar os aplica-
tivos, processos e serviços em execução. Atalho de 
teclado: Ctrl+Shift+Esc;

	z Minimizar todas as janelas: com o atalho de 
teclado Windows+M (Minimize), o usuário pode 
minimizar todas as janelas abertas, visualizando a 
Área de Trabalho;

	z Criptografia com BitLocker: o Windows oferece 
o sistema de proteção BitLocker, que criptografa 
os dados de uma unidade de disco, protegendo-os 
contra acessos indevidos. Para uso no computador, 
uma chave será gravada em um pen drive; para 
acessar o Windows, ele deverá estar conectado;

	z Windows Hello: sistema de reconhecimento facial 
ou biometria, para acesso ao computador sem a 
necessidade de uso de senha;

	z Windows Defender: aplicação que integra recur-
sos de segurança digital, como o firewall, antivírus 
e antispyware.

Dica
O botão direito do mouse aciona o menu de con-
texto, sempre.

CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E 
ATALHOS

No Windows 10, os diretórios são chamados de 
pastas e algumas pastas são especiais, contendo cole-
ções de arquivos que são chamadas de Bibliotecas. Ao 
todo são quatro Bibliotecas: Documentos, Imagens, 
Músicas e Vídeos. O usuário poderá criar Bibliotecas, 
para sua organização pessoal, uma vez que elas otimi-
zam a organização dos arquivos e pastas, inserindo 
apenas ligações para os itens em seus locais originais.

Pasta com
subpasta

Pasta sem
subpasta

Pasta vazia
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DAS RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, 
LUGARES, COISAS, EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES

Neste tipo de conteúdo, intitulado “estrutura lógica de relações arbitrárias”, você notará a presença de 
situações diversas do mundo real, nas quais, a partir de um conjunto de hipóteses, ou seja, informações previa-
mente conhecidas, será requisitada uma informação implícita ao problema.

Os enunciados irão fornecer o mínimo possível de afirmações sobre os objetos de estudo, sejam frases de 
negação, do tipo: “Maria não é a mais nova”, ou, ainda, afirmações, como “João é o mais velho.” Você perceberá, 
também, que frases de afirmação te dão mais conclusões do que frases negativas, uma vez que, no primeiro tipo, 
as relações são mutuamente excludentes, ou seja, em um mesmo problema, se João é o mais velho, então ele não 
é o mais novo e não há nenhuma outra pessoa mais velha do que ele.

Como, muitas vezes, os enunciados trazem uma gama de informações, recomenda-se o uso de uma tabela sim-
ples que deve ser preenchida de acordo com as interpretações do problema. Cabe ressaltar, ainda, que a tabela 
não será completamente preenchida logo no primeiro momento, no qual o uso da interpretação será necessário 
para finalização dos exercícios. 

Acompanhe os exemplos a seguir e perceba a construção da tabela com os indivíduos do problema e suas 
possíveis características.

1.	 (FUNRIO — 2012) Os carros X, Y e Z possuem 100, 110 e 150 cavalos de potência, não necessariamente nessa ordem. 
Sabe-se que um deles é de fabricação nacional e que os outros dois são importados, sendo um de fabricação alemã e 
o outro de fabricação japonesa. Porém não se sabe qual a correta associação entre carros e países de fabricação. No 
entanto, sabe-se que: o carro X possui 100 cavalos de potência; o carro que possui 150 cavalos de potência é de fabrica-
ção alemã; o carro que possui 110 cavalos de potência não é nacional; e que o carro Y não é de fabricação japonesa.

	 Qual o país de fabricação e a potência do carro Y?

a)	 Alemanha e 150 cavalos.
b)	 Alemanha e 110 cavalos.
c)	 Japão e 100 cavalos.
d)	 Japão e 110 cavalos.
e)	 Brasil e 100 cavalos.

Primeiramente, podemos dispor uma tabela simples com as características principais do problema. Note que as 
marcações nas lacunas em destaque referem-se às informações retiradas a partir do enunciado.
1º: se o carro de 150 cavalos é alemão e o de 110 não é nacional, então o de 110 cavalos só pode ser japonês.
2º: se o carro Y não é japonês e o carro X tem 100 cavalos, então o alemão de 150 cavalos será o carro Y.

100 110 150 BRASIL ALEMANHA JAPÃO

X V X X V X X

Y X X V X V X

Z X V X X X V

Portanto, o carro Y é de fabricação alemã e tem 150 cavalos. Resposta: Letra A.

2.	 (FUNRIO — 2012) André, Paulo e Raul possuem 30, 35 e 40 anos de idade, não necessariamente nessa ordem. Eles são 
engenheiro, médico e psicólogo, porém não se sabe a correta associação entre nomes e profissão. Sabe-se, porém, 
que André não tem 40 anos de idade nem é engenheiro, que Paulo possui 35 anos de idade, que Raul não é médico, e 
que o médico não possui 30 anos de idade.

	 Respectivamente, as profissões de André, Paulo e Raul são:

a)	 psicólogo, engenheiro e médico.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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